Comarca da Capital – 3ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Natascha Maculan Adum Dazzi
Processo nº 0258549-02.2009.8.19.0001 (2009.001.259294-4)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Processo n.º 2009.001.259294-4 SENTENÇA Vistos etc. Cuida-se de ação sumária proposta por MARILUCIA SOARES SANTOS em face de RIOPREVIDÊNCIA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando a autora, em síntese, que tentou obter administrativamente o benefício de natureza alimentar de seu marido, falecido desde 2002, porém o processo se arrastou por um longo tempo sem que obtivesse êxito, pelo que requer recebimento do pecúlio com juros e correção monetária. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/21. Às fls. 23 foi concedida gratuidade de justiça e designada audiência, nos termos previstos no artigo 277 do CPC. A demandada requer a dispensa da realização de audiência de conciliação, diante da natureza do direito controvertido. Contestação apresentada às fls. 27/35, argüindo, preliminarmente, ilegitimidade passiva, uma vez que a competência para o pagamento do pecúlio em discussão é da Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação, bem como que, com a reforma da previdência, não é mais possível pagamento de tal benefício pelo ente previdenciário estadual. Réplica às fls. 39/47. As partes não desejaram a produção de outras provas, além das já constantes dos autos. Promoção do MP às fls. 54/55, opinando pela procedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de cobrança do denominado ´peculio post mortem´, benefício previdenciário previsto pela Lei Estadual n. 285/79. Não obstante a controvérsia a cerca da revogação pela Lei Federal n. 9717/98, tal benefício continuou em vigor, mormente com o advento da Lei Estadual 4009/2002 que o manteve. Assim, em que pesem os argumentos do réu, há que se concluir que a vedação estabelecida pelo artigo 5º da Lei 9717/98, se refere aos benefícios previdenciários típicos. Ademais, se houve suspensão do benefício, como sustenta o réu, não lhe caberia prosseguir com os descontos relativos ao pecúlio. Há que se destacar a natureza securitária do presente benefício, tanto assim, que foi mantido pela Lei Estadual 4009/02, que alterou a legislação previdenciária estadual. Nesse sentido os arestos a seguir colacionados: ´DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 08/11/2005 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL Apelação cível. Mandado de segurança. Pecúlio post mortem. Rejeição da preliminar de ilegitimidade recursal do Estado argüida pela recorrida, mesmo que a impetração seja apenas contra o Presidente do IPERJ. Direito ao recebimento do beneficio pretendido pela impetrante, à luz do que dispõe o art. 26, III, nº 1 da Lei Estadual 285/79, que permanece em vigor. Benefício mantido na Lei 4009/02. Possibilidade da propositura do presente writ em face do IPERJ, já que o Decreto 32.750/2003 não tem o condão de revogar lei, por se tratar de mero ato regulamentar. Recurso não provido´. Por seu turno, o benefício não poderia ser suprimido por Decreto, como pretendeu fazer a Administração. A respeito, verbis: ´DES. FABRICIO BANDEIRA FILHO - Julgamento: 23/07/2007 - ORGAO ESPECIAL Mandado de Segurança. Pecúlio post mortem previsto no art. 26, inciso III, nº 1 da Lei nº 285/79. Ilegitimidade passiva do Governador do Estado, do Secretário de Administração e Reestruturação e do Presidente do Rio Previdência que é reconhecida. Pagamento do benefício que compete ao IPERJ. Decreto nº 32.750/03. Impossibilidade de alterar o estatuído na Lei nº 285/79. Hierarquia das normas. Extinção do processo, sem resolução do mérito, com relação às autoridades impetradas cuja ilegitimidade passiva foi reconhecida e declínio da competência em favor de um dos juízos fazendários da Comarca da Capital, tendo em vista a rejeição da mesma preliminar, no que se refere ao Presidente do IPERJ´. Em verdade, a Lei Estadual nº 5109/2007 não introduziu novo regime jurídico previdenciário no Estado do Rio de Janeiro, mas apenas extinguiu o IPERJ, o qual foi sucedido pelo RIOPREVIDÊNCIA. O novo regime jurídico previdenciário somente foi introduzido no Estado pela Lei n. 5290, de 11/06/2008, a qual efetivamente extinguiu o referido benefício e, em se tratando de benefício previdenciário, aplica-se a lei em vigor na data do óbito. Na hipótese dos autos, falecida o ex-segurado em 26/12/2002, ainda sob a vigência do regime jurídico anterior faz jus a dependente ao pagamento do benefício, pois não resta dúvida de que a autora preenche os requisitos legais, pois beneficiária nos moldes do artigo 45, parágrafo 1º, item 2 da Lei 285/79. Neste contexto, faz jus ao pagamento devido no valor de cinco vezes o valor do vencimento base de contribuição vigente no mês do óbito do ex-servidor. Em que pese a recente orientação jurisprudencial firmada pelo E. Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema, mantenho a posição já consolidada pela Jurisprudência desse Tribunal de Justiça, em atenção à natureza do benefício e, especialmente, por ser medida de Justiça, na medida em que a Administração até o presente momento não sinalizou com a intenção de devolver as contribuições que lhe foram vertidas pelos segurados, cabendo ao Judiciário zelar pela observância do princípio da boa fé, vendando o enriquecimento sem causa. A respeito, acórdão de lavra do eminente Desembargador Sérgio Cavaliere Filho: DES. SERGIO CAVALIERI FILHO - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL - AC 2009.001.32453 ´PECÚLIO POST MORTEM. Ação de Cobrança. Legitimidade Passiva Ad Causam. Óbito Anterior à Revogação do Benefício. Constitucionalidade e Legalidade da Pretensão Autoral. Precedentes TJRJ.A entidade autárquica apelante é a sucessora do extinto Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ, razão pela qual assumiu os respectivos direitos e deveres. É dela a atribuição de habilitar, administrar e realizar o pagamento dos benefícios previdenciários previstos na legislação estadual relativa ao regime previdenciário dos servidores públicos deste estado, seus dependentes e beneficiários. É o que está claramente previsto nos artigos 2º e 3º da Lei Estadual nº 5109/07.Inexiste o óbice constitucional invocado. Primeiro, porque inaplicável o §4º do artigo 24 da Lei Maior. No caso, cuida-se de regime próprio de previdência, e não de regime geral. Tal norma incidiria na hipótese de o Estado regulamentar a previdência social lato sensu (CR, 24, XII; 201). A regulamentação da previdência dos servidores públicos é atribuição específica e autônoma de cada ente federativo, o qual também contribuirá para a manutenção do sistema, terá orçamento próprio e em cujas fontes de custeio serão previstos os benefícios (CR, 40, caput; 195,§§1º e 5º; 18, caput). Trata-se de imanência lógico-necessária do princípio federativo (CR, 1º, caput; 18, caput). Segundo, porque os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência são aplicados aos regimes próprios de previdência apenas no que couber, ou seja, naquilo que for compatível (CR, 40, §12); sendo incompatíveis, cada sistema guardará suas particularidades e, ispso facto, será disciplinado pelas regras específicas.Também inexiste ilegalidade. A Lei 9717/98 é inaplicável à espécie, porque contrária ao Pacto Federativo (CR, 1º, caput; 18, caput). No particular, pelas razões acima indicadas, não pode a lei federal (supostamente nacional) invadir competência exclusivamente estadual. Se muito, poder-se-ia admitir que a lei federal estabelecesse um limite mínimo de benefícios do regime previdenciário próprio, dispondo que o estado ou o município não poderia subtrair benefícios previstos no regime geral; entretanto, não poderia jamais determinar a exclusão de benefícios já concedidos no regime próprio. Tratando-se de direito social - por isso mesmo, jusfundamental (CR, 6º; 194) - a interpretação e aplicação das respectivas normas há de ser ampliativa, e não restritiva.Correto o percentual dos juros moratórios fixado na sentença. Deveras, o regime previdenciário próprio é mantido por contribuições compulsórias dos servidores. Assume, pois, natureza tributária, e não meramente administrativa (remuneratória). Daí porque aplicável o disposto no §1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional. Todavia, o termo inicial de incidência desses juros é a data da citação, nos termos do entendimento consolidado no verbete sumular nº 204 do Superior Tribunal de Justiça.Provimento parcial - CPC, 557, caput´. No que tange à correção monetária e juros legais de 1% ao mês, deve ser afastada a incidência da Lei 9494, art.1ºF, por não tratar de verba remuneratória, conforme orientação estabelecida pelo E. Tribunal de Justiça, in verbis: 2007.001.52926 - APELAÇÃO CIVEL DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - SEGUNDA CAMARA CIVEL ´Apelação Cível. IPERJ. Pecúlio post mortem. Verba indenizatória. Cônjuge. Legitimidade passiva. Lei Estadual/RJ nº 285/1.979 que se coaduna com a ordem constitucional instaurada após a EC 20/98. Direito ao benefício que se reconhece. Sentença que determinou aplicação de juros moratórios na forma da lei. Afastamento da regra especial prevista no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1.997 que se restringe às hipóteses de verbas remuneratórias. Aplicação do art. 406 c/c art. 161, § 1º CTN. Juros de 1% a.m. Autarquia-apelante que requer isenção do pagamento de custas. Isenção apenas das custas e não da taxa judiciária. Inteligência dos arts. 20, caput do CPC, 115 do CTE/RJ, 111, II do CTN, da súmula nº 76 do TJRJ e dos enunciados nº 27 (Aviso TJ nº 72/06) e nº 16 do FETJ. Recurso a que se dá parcial provimento´. Os juros devem ser contados da data do requerimento administrativo, quando o réu foi efetivamente constituído em mora, não se aplicando a Súmula 204, do STJ, pois o pecúlio tem natureza securitária e não previdenciária. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão da autora para condenar o réu no pagamento do pecúlio post mortem, devidamente acrescido de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, contados do requerimento administrativo. Isento o réu do pagamento de custas axa judiciária, condeno-o ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigatório nos moldes do artigo 475, parágrafo 2º, do CPC. Ciência ao MP. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de julho de 2010. NATASCHA MACULAN ADUM Juíza de Direito.
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